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GASTOS COM SUBSÍDIOS NO BRASILo OS CASOS DO TRIGO, 

DO ÁLCOOL E DO CRÉDITO AGRÍCOLA 



Il'-lH~ODUC:~o 

i. i amplamente difundido o conhecimento de que os 

gastos do setor p~bli~o no Brasil s~o excessi~os ou mal 

administradc)s. O limite crítico a que chegou a situa,~o 

financeira do setor pdblico federal nos anos 80 tem tido 

imp1icaç5es negativas sobre a. política econ8mica de modo 

geral. Div~rsos sio as formas e critérios desses gastos. 

Merecem cle~taque, 

ao ~\nQ, qualquer coisa em torno de 10X do PIB Cver tabela 

1), cifra suficientemente elevada para gerar .preocupaç5es 2 

pcltmic~; acerca de uma revisâo global da política de 

concess~o de tais recu1·sos. 

A discuss~o a respeito {especialmente delicada por 

F' o r t rat ~"Ir de concess5o de f3vore~i, a política de subs.ídio~ 

~-:.·, incent :i.•-;o~; fiscais r~sulta, cie 

inflltênclas id2ol6gi~as ou mesmo ds interesses empresari~is 

fnr·tf:~-si, o quo7:.' do ponto df:: o...;i·::;t:::•. cstl·:1.t~·,mentc ec.u1·1Dmico >:!-
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O próprio governo par&ce n~o ter muita transpar&ncia em seu~ 

dispfndios, em parte talv~z, porciUE E~E prdprio esteve, por 

m1 . .t:i.to~; <:\nos;, empenhado em confundir, maquiar e distorcer 

e-::;f:~.\tlstic<:\~;, c:om o objE·:tivo de dificult<u· 

rigorosas. çonscqu&ncia s~ria d is-::;o B.S 

invcstigaç5es ac:adfmicas a respeito ·produziram uma razoável 

confusâo conceitual no que se refere a subsídios e 

ir•centivos fiscais. 

3. Longe de pretender abarcar toda a questKo, 

apres~-mt<:\da, trata .de descrever algums 

subsídios de irlquestion~vel im~,ortân~ia no conjunto do gasto 

nas duas ~ltimas d~tadas. A partir d{sto, e 

ao longo do trabalho, ser~o ilustradas algumas 

acerca do subsídio, tais como: a .questKo conceitual, 

funcionalidade do subsídio como instrumento de política 

cconômic<:t, os interesses articulQdos na dos 

subsídios c as distorç5cs nos objetivos que podem resultar 

d:i.S!:iO, tlenti"t:' OUti"~\S. 

fcit~ uma tcr1tativ~ de elucidar alguns aspectos conceituais, 

fun~amental para a díscuss~o 

~ an~lisada a e~oluç1o rte quatro programas 

Nacinna1 do ~lcool, o Programa de [quali~a~5o de Custos, o 

Progr~ma Nacional do Trigo c o Sistem~ Nacional de Cr(dito 



mais variadas formas de gastos. A @nfasc, no entanto, ficará 

rEstrita aos gastos govcrnamcntnis sob forma de subsídios, 

portanto, os gastos tributários e outr·as 

formas de financi~mentos, cujos recursos envolvidos somam 

tamb~m cifras consideráveis. Por fim, na parte relativa ~ 

conclus~o scrâo tecidas algumas considera~5cs resultantes 

das impress6es que se formaram no decorrer do contato co1n o 

objeto de estudo. 



f ' 

I .. cmJCEITOS INTRODUTóRIOS 

nas relaç~es sociais e 

ecol·rBwicas capit~listas ven1 aumentando ~ medida 

processo de prod~lç~o e reproduç5c do sistema evolui !1esmo a . 

indu~>t r i~<-1 i;;.:.~\ç:ão de supõe Llm Estc\clo 

desempenhando papel central no pl·ocesso, exceto i claro, a 

industrialização origin~ria inglesa. A ''Mão Invisível'', o 

que podem ser consideradas nLLm contexto de capitalismo ainda 

foi o do s&culo XVIII onde, 

limites do capitalismo constituido, bncontra-se uma relativa 

predomini~cia do capital concorrerlcial. Mas o nosso s~culo 

foi marcado por um acele1·ado Processo de concentrat~o e 

centralizaç5o do capital, e a participaç~o do Estado~ parte 

estrutural desse processo, de forma que n~o há muit6 espaço 

para se considcr~r a possibilidade de o Estado estar à 

marge~t do proc~sso econ3mico. Isso { verdadeiro pela ntenos 

o colapso de 1929, o fi~eram n~o com as forç~s pr6prias do 

produt i'-.'G, 

c:nntr·cl1"·,.ndo de:,t:inadcJs ao fi.nanci.:\m<:·nto cl ~\ 



ec:Ot\omi<.t em 

• tenham 

gen~ralizado aren~s no pds-guerra 

é port<Hlto, ~ prdpria dinimica do Processo de 

acumula~~o de capital· que constantemente cria novas·demandas 

dEsequ:ll ÍIHios na da 

intersetorial, levando a situaç5es em que as 

soc:i.;;.o.lmé:ntr=.' 

sistema, h~ uma demanda crescenle pela 

interven~~o estatal para atender (aiRda que temporariamente) 

m;;.u-glnal izados em decorrêncL.'l. 

A prÓpria sociedade consente em abrir m~o ~e parte 

do produto gerado no processo produtivo, da qual o Estado se 

,, 
' 

apodera para dispend~-la na orientaç~o da invers~o privada-

i;:~ do con~;umo o qu<.:._dl-o i pode d<:tr uma idéia do peso do'~ 

fJ ~l. s t DS pÜb 1 i. c o·:, Clil 
r>>::" p ~l. l~ -;:; r;;:· .,; ' •:·ntr·c i96i e i964 o ;::u<:•.dr () o 
r.:.~! '·· 

mostra a evoluç~o da participa~ffa dos l-ecursos do sEtor 

pdblico brasi]~iro, entre 1947 e 1973. 

fort€ tend&ncia ao auu1E11tc dessa participaç~o. 

M ,- <:i.<r.<·:i.o da i liiP C'rSS :i. b-i 1 (·:-:· d ad C 

t: , .. :::\ t ~;,·- c:orno IJIH toclo. 
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~UADRO 1.1 

l;laí~es 

Suécia 
Reino Unido 
Brasil d 
Holanda 
Áustria 
Estados Unidos 
Noruega 
Canadá 
França 
Japão 
A f rica do Sol 
Austrália 
Zâmbia 
D'nc,ncuca 
Equador 
Portugal 
Pan;;;mli 
BirmAnia c 

PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS DO SETO.~ pr,:;suco 
NA DESPESA INTERNA BRUTA EM 25 PAíSES' 

MtDlA 1961 I 64 

Gove'rno Empresas 
Total 

Geral Público.s 
Setor 

Público 

21,9 5,6 27,5 
19,3 . 5,1 24,4 
21,0 

. 
2,4 23.4 

19,5 ,,. 23,1 
17,9 4,9 22,8 
21,7 0,7 22.4 
19,0 2,1 21,1 
18.4 2,3 20,7 
15,8 4,6 20,4' 
19,8 D b 19,8 
14,9 . 4.4 19,3 
19,3 b . 19,3 
17,2 2,0 19.2 
16,7 2,1 18,8 
.1S,Sb b 18,5 
17,1 1,2 18,3 
14,3 2,4 16,7 

' 16,6b b 16,6 
República da Coréia 15,3 1,3 16,6 
Tanz~nia 16,6 b b 16,6 
Costa Rica 14,8 1.4. 16,2 
lrland.; 14,8 1,1 15,9 
Bolívia 12,4 b b I 12.4 
Honduras 10,7 1.6 12,3 
Filipinas 11,4 b b 11,4 . 

FONTF..S: ONU, Ycarbook of Natü>n.c::t Account Stahst>cs, 1n65. P.:rra o Brasil, 
bs dados rclativo5 a despesas do Governo s;io da }'undaç.:io· Getúlio 
Van12S, Cont«s Nacionais c Con~s d:~s ErnPr~sas PÚblicas, 

Para o governo geral, consumo c íor~~ç.'ío bruta de capital fixo (Fl'lCF). 
P~ra as .f:mprcsas públic~s. somente FBCF. 
FBCF d.:1s empresas públicas <"S!il !ndnida no governo geraL 
Mi'dla 1961/63. 

MPdm l~ôl/~. 

' . ·-· . , .. _, .-. ___ ,,_ .. ----
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QUADRO 1.2 _: PARTICIPAÇÃO DOS RECURSOS DO SETOR"'PúBUCO 
NO PIS - 1947/73 -

Receita 
Deficif letal do' 

Ivo o TribUtária Recursos 
(o) (b) 

(o) + (b) 

--
1947 15,0 . - ., 15,0 
1948 15,0 - 15,0 - 1949 15,1 15,1 - -

- 1950 14,9 - 14,9 
. 1951 17,0 - . 17,0 

1952. 15,9 ~J· ' . . ,. ~·'· - 15,9 -. ,_. - 1953 ·-·· 15,9 ' 0.6 16,5 
1954 16.9 _.:.:_, ~ - : 0,6 ;_;,;; ' 17,5 

' 1955 15,7 . .. 0,7 16A · 
' 1956 17,0 1.9 18,9 . 1957 17,1 3,3 20,4 

1958 20,0 2,0 22,0 
1959 20,8 - 2,0 22,8 
1960 20,1 .. ... 2.8 22,9 
1961 18,8 3,4 

. .... •-
22,2 

1962 17,8 • ' 4,3 22,1 
1963 18,0 , . 4,2 ,.: 22,2 
19M 19,4 3,2 ·22,6 
1965 21,8 1,6 23,4 
1966 24,1 1,1 25,2 
1967 23,4 1,7 25,1 
1968 26,5 -1,2 - _27,7 
1969 27,9 0,6 28,5 
1970 24,3 0,4 24,7 
1971 24,3 0,3 24,6 
1972 26,0 0.1 -- 26,1 
1973 27,0 -0,1 26,9 

FONTES: J.'GV, Conjuntura .r:con6m1ca (outubro de 1970, maio de" 1974" e funho . 
-de 1975). 

FGV/Il:ll\1-_:JCCN, "Slstcma de Contas Nacionais 
. Quadros_.Estat!~Ucos'' (setembro de 1974). 

Mctodologi_a e 
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deGta monografi~ ( Jtil fa~cr uma 

e:Jtbora grossei1·amtnte simplificada, 

inter·vcnç~o do moderrlO Estado capitalista na 

economia. Ela pc1de ser classificada em ·dois grandes grLtPos: 

objeto desta monografia. 

S€TViç:oS. 

entre ~\ s 

est~ assentada no 

prÓprio conceito do modo de produc;~o capitalista. Este tem 

a condi~Ko POl- excel&ncia para 

atingir seu objetiva ~ltima, gue é a repradu~~o a~:pliada da 

mercadorias, ele assume um~ atividade que ~ intrinsccantente 

do C:õ\Pital As atividades das empresas estatais cst~o 

classificadas neste grupo. 

tomat1do o mercadc' como sin~1i2~dor. Atrav&s da regu)a~âo o 

Estado pode rcorientar os investintentos, a con~:;U.riiü r·' 



in :te i<-•.·,:: 1'/<~ dl) ~·"" .... ) .. ; 1·- • • ~ ,., c·l·-­
'-'""''~'- ·''·'"'····· .. -l .. 

ao contr~rio da 

produ~âo, que { um~ esfera comum a ambos. 

restringsm-se à 

remuneraç~o de pessoal c da máquina administrativa montada 

pare\ ~;c•J t'im. I " '·'" . 1 ' I t ~ao csçao 1nc u1cos nes·c r;:-:,t~uclo. ,t.: 

que constituem propriamente 

Sab-5ldios Trib.ut .. :i:rios. gastos 

administ1·ativos que decorrem desta atividade n1o seria 

considerados aqui. 

estatal na 

economia a nível de leis, normas, poftarias, etc. 

. 
COITIQ; 1 imi t'~·s ctê t:·xportaç:ão, t abed amEIÜ o d-e 

ou cede recurso3 p~blicos que entram no processo produtivo, 

Pl"ÍVB.dO O LI_ EStat<~.] Not e···se que2, de"=-dr.! <:[UG.' i) E";t::Jdo est ej ,-;~, 

atu:c:•ndu r,a esfer~x p1·odut i Vi:'\, ~\t"(<:\Vé::; de ~\1 g uma E·~ In p \" E:·-;:;. ::"l. 

q~.\C 

c:onte:~:p1:::d<:< com recursos alocativcs, como uma empresa 

PT :i.v<·:o.d<":<. 

o Est~~o, uma fo1·tt~ de rcceit~s ou de d~sres~s. CDm 

nio g~ra r~cursos p~r~ o CstaJu ~m r1cnhuma circut1St5ncia, no 

c:oltf;r·i·:~r:i.o, ç-.·la r·f:·pl-c~;ent;, g:.;.~;lo-o;, ~-:m ITI<:iior· otJ menor gr·;:(u. ,'1 

9 



sxce10ncia vclta~a 

para o disP0nclio, do po1tta de. vista do setor p~blico. Su3 

,Jc:LqJad.:\G ~;c çL\ justa.ncnb;:· em fui1{,:~~D de ~l.lcH::c<r ~:;cu::: g,-,.,_sto-::;. () 

Estado repassa para a esfera da produ,~o os recursos que v~o 

viabilizar prc~os menores ou orientar os :~ n 'V"'-'~:; t :i. mcn t D'c~ , 

conforme as priot·idad25 c!a política mac:roccon6mica. 

l~or ·fim, dc·./idament€-: ·:situados os g.:;~~:;tos alncat.-.ivas no 

r.onte~-do da intervcn~~o estatal, 

tr<:~bnlho sE: ocupa apenas com o· caso brasileiro. Uma idéia 

do peso desse~; gastos pode-se ter a pat·tir J.' 

extraída do estudo de Bontcmpo, relativa ao período que va~ 

Os gasteis alocativos como propor~~o do PIB 

cncontra~1-se na coluna K. Essa propar~~o variou entre 8% e 

14X nesse período, sendo especialmente elevada na primeira 

metade da década de 80. Esses n~meros revelam um elevada 

gr<Hl_de 

alocativa, se COQsiderarmos a média de disrendios com essa 

mesma forma de gastos, dos oLttros paÍses. 

a~resenla a 0voluçgcl de utna parte dos gastos alocativos· os 

Subsídios.~~\ c;.Ltt·J"::.:o. p::;\r·te, os Gastos Tribut~rios, nKo está 

disponível, a nJ0 ser 

Eles passaram a ser quantificados recententer1t:~ 

passaram a ter um crescj_mento espetacular a partir de 1978, 

passarldD ~ ter reduç5cs significativas apenas a partir da 
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SJRS1DIG'5 (C!Jh'TAS NACION:P.1Sf . .-- . o· PRINClPA!S F i. Dt.SEMS. ll~. 

---------------""-------------------------------' --· 1NSEHil'.!OS • --- i DAS A~ E 1N 
A i A s:.;s P!B · E REí:ucots /l PIS ! ct C?ER. os 

. ;{./ y UHII'\'J ESTADOS i"liJHlC1P!GS 101;\l O:l . FISCAIS . • ·. {X) ! C?.EO.fA1JOREC .. 
.J'" -:... l i 

H íOTAL {;) D€ 
lriC.EHT ."E f:ED ... 

PiB SU3S. E Di.s<' ... 
m Pt.E:.... C/G~::R ... 

CR::D. S~SS'iO. 

(j) tJ:::e~c~r•l-n ~~::.~\ ~) ~w 1 __:~~~=~~s~_c> · --~~~~~-~-j_~o)_J_.· nn " ' --·---:--

1'79 !!37<6.2 7616.7 29!7 .4 !!4271.3 !.89 275734.5 4.5~ 2!!!8!.3 
i'B~ 43';/,3:J.8 1826t.8 ~9t~.8 4.59607.4 ·• 3.M . S~53C3.? ~-31 !~11818.5 

9Et 6a2~69.'2. 4.i2~0.8 89~4.4 653\8~.4 Í.6S HS3~J.2.S 4.30 . 140iJ3H.S 

922 H317c9.6 '9CÇ78.4 31993.8 1253831.9. 2.5i 2~\S.:,:;ô.~ ., 4.11 23·)~)25.A, 

I" "" 2813234.2 218645.3 73892.5 31B5772.0 2.61 543i32:l.S 4 .SI 9262718.0 
92-\ S267823. t ói~9~~-~ 262746.9 6H653::i.4 ! .57 18752~~2.9" 4.S4 252~88~3.4.. 

935 1762494~.íl 3'37-82~2.0 ).~,6509.0. ~1779651.1) LSI 59942399..9 · · 4.B\.2S 136471336.7 
. ' 

.r3b ~-'\C63t,79.~ i'57872í>. 0 22S5217.:, ~38?7:-Hb.O 1.H 1l,"S84~27l.6 . C-!·1' •\. !j] i~;:S49~53.S 

1987 i. i 1.·&.1 47251~419.1 -.:!.8~ 671131979.2 

3{3 
------ ---------------- ------------------'--· 

(I) f\ exc1usao dos subsidies da Uni ao da scn, se deve a hipotese: de q1:e estao ja ·inc.1usoS na coluna H. 
' 

FDHTE: • •. 
Jtc." A, B, C, O e E • Q.J•drq> !.! \FJ8GE1 •. 
ltt> F • Quadro 1!.7 \MJH!FAZ- SRF/C!EF~ e>tloa\lvas). 
ltcc H= Q1nüo lll.t tehCElUOados ajustados). 
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. 6. 95 14í:e6639.3 ... 
6.46 .15079163.6 
9.62 zeas67<37.6 
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5.26 H'?lE&,;3,3 

' 

.. 

J 

·-
~18 

m 

m 

8.2! 
12.6' 
!O.JS 
9.11 

il. .7 6 
11.5-\ 

' 1;; .14. 
8.1! 
8.7? 

' 

. ' 
~ l . ' 

r:;;J 
'c:J \ ~~-
1 . . 
\~' 

I ::r - ! 
~! 

. ···'· -. 

A 

• 
~ 

" 



;~---;'-

l:.::_o;n C:.r.:EI·'iE E ,:.:-;~"D-~ ~-:: t;,?;T.'J.. fnO W \:-i:'\;E'{i 1\• CL'\!Rt':~: E~ fí.O.'~RC~r) COm -1\"/í'/~B 
~---~ ---

ELCElH C~1U3 HUTAS tC:l&:M TRAHSmE~~l~S 
Hl~JI~?8t CCI.m:i'i:S -· --- IQ!WNi;A ·m.WlM ~?.HTA Sf.L~C 

AliVS \ DlS~~~.l'Vt~ l '•'"ln•~ ldo'~H:l rmv!.L B[~ts-· ?.SSISTr.~CIA E'li•:t'.~-~03 DA rNmt m:o mx.rJ. 
E E~.:1,;.:% r sm~:cos E P:(t\'lWIC!A DH'IDA INiE.Q.l!A Sl~tGS!DIOS 

{!li 1Bl lCJ (LI) IEl IFI 161 lléA<H-iH-f-lil (!) (.Rl-1) 

tm ' 15.80! -1.e2Z 3.51l 1.m 6.86%' 1.38! 0.65! 1.87! 1. 511Z t.m ' 
' 1971 ' 1S.l7l ·S.74l 3.39! 1.54! 5.76! 1.31! 1.61% 3.39! l.Bl! i.59Z • 

~ I ' 
1972 ' 16.57! -1.23I 3.2~%- 1.53I 6.05! e.J2Z 1.531 3.72! l.le! 2.en -- I 

' I i97J ' -17.m -Lm J.~7Z 1.5?! 5.76! . 1.35! 1.09! i 3.81! 1.7!! 2.!ll ' ' Cl. 
1971 ' 17.3H -2.53! 2.75! t.m 5.37! e.31I 2.!7!/· 2.S)I 1.69! !.IH • ' 

\E ms.: 17 o 991 -1.851 3.17! !.71! 5.19! &.29! 2.62! • 2.35! 1.93I 3.4~ti 
1976 ' 11.181 -1.15! 3.19! 1.82! . ' 6.31! 1.28! -1 ~2I I 3.13! 1.93! 1.21! ' . ' 
1917 ' 11 .m -2.52 2.79! 1.48! 6.42! 1.26! 1.39! I 2.85! 1.251 !.6!! ' ' . .. ' 1918 ' 17.m -2.52! 2.aaz 1.31! 7.131 1.21! 1.65! ! 1.89! 1.15! ~.su '('-..> ., 

\ 
' 

1979 ' 16.53% -1.57! 2.69! 1.57! 6.73! 1.26! 1.71Z i 1.99! 1.7Bl 1.22I i ' 
' me ' H.Jel -1.23! 2.Hl !.56! 6.77! 1.48! 3.15! : 1.58! 1.71! -tm \; I ' I 195!. ' 16.a!! -1.26! 2.SSZ !.52! 7.3!1 ;.69! 1.m 1.91! 1.131 I ' 2.481 • 

HS2 • iU6Z . -1.731 2.831 !.63! 7.81! .1.69! 
2.321J 

1.98! 1.71! e.m · j l ' 
1983 ' f7.25! -!.621 2.m !.681 7.241 1.21! 2.361 e.m 1.66! 1.!81 ' ' , I HS4 • 14.221 -1.99! 2.1!1 ' !.22! 6.64! 2.eu 1.35! -!.14! 1.59! . -e.m I . ' 

j 1925 ' 13.781 ~1.37! 2.42! 1.27! ~.941 2.76! 1.14! . -1.22! 1.m -!.711 ' 
' ' i 956 ·: it3H ~2.~BZ 2.3ó% f.S4t 6.27! 2.99! '1. 17! -2.m -' 1.81! . ~3.23% l I ' ; 19S71 I 12.031 -2.Jal ' 3.2il 2.est 5.88! 1.751 1.141 ~.32! 1.88! -s.m 

i 19ê21 : l!.m -2 .71! ' 3.31! 1.8\l 6.31! 2.0!! 1.6~! -5.65! ·I.BS! -6,53! 
1 
i FOtiTE e HOTAS: vide Tabela A.!f {P18 infomdo pela FIBGE!OCC1iâl. 
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80 (coluna J), & passível estabelecer uma relaç~o entra os 

gustos crescentes c~ crise financeira do setor p~b1ico que 

t:cm iníci.a tlD hn;:,d dos anos 70. Mais adiante ser~a feita!i 

algumas consideraç5es a respeito. As pequenas diferenças 

cr1tre os valores constantes nas colunas E da tabela i e G da 

tabela 2 devem··se aos diferentes critJrios adotados pelas 

ctu~s fontes, n~ q~antificaç~o dos subsí~ios. 

A intervenç~o estatal na economia brasileira, nas 

~ltimas déc~das, tomou gr·ande vulto, estabelecendo-se de 

tnaneira muito complexa, atuando nas mais diversas ' cu· e r.\~; . 

quanto ~ participaçâo do 

Estado em certos setores que Poderiam ser 

atendidos~ e talvez de maneira mais eficiente,· segur1do 

certas opini5es, iniciativa privada. Esta é uma 

discuss~o muito presente na atualidadQ e dela participam 

pensam~nto econ6mico, enquanto o 

t on1ado por· certa dose de sensacionalisnto e 

c·:·mp o 1 9 ~.r.: ~.o, a1 :i.ment:o.\dos PE:·1o ~,ur·to d&~ 

reccnt2n1ente teve início r1o cenário interr;acional·. E COii"lü 
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trabalhada. A cl~ssific~~âo adotada neste tr~bdlho ci 

em do:i.:;; :í.tr:::n~~·: 

·-· SubsÍdios <SB) e 

-· Gastas Tributários (GT) 

Esta classificaç~o simplificada pode n~o ser a mais 

um levantamento pormenorizado em certos 

est v.dos 1 m~v~; dentro dos limites propostos nest2 trabalho, 

satisfatória e evita esforços desnecessários. F'ortanto, 

economia s~o passíveis de serem enquadrados numQ dessas duas 

Uma das cliferen~as, talvez a principal do ponto cl~· 

vista conceitual, entre esses diferentes gastos ~ o fato de 

que Cl<.:> SB s~\o o 

apropriado pelo Estado, enquanto os GT redunclan1 em perd~ de 

ll1 t :i. mo 

nem 

qU.<:l.l" o Estado simplesmente renuncia em 

bencfÍcj_(J de uma fraçâo da atividade produtora. Mas El:i5tcn 

Os SB gLlardam uma tel3çâo direta com os preço~i e C1 

• volumt de produç~o realizad~ . fÍr1alidade de conceder 

subsídios ~ de alterar 



'"" "'·' ···---· "' 1_1_ rn ;-_1_ 

prod~to~ q~~ ccmr5em a cesta básica, de insumos cstrat~gicas 

ao desenvolvimer1t0 j_ndud<--i<:<l ( aç:c1, cl;;:~l;f·ic.i.d:;;o.dE::, 

clara que o Estado tçm, em certas circunstâncias, o poder de 

fixar esses preços sem arcar com qualquer gasto (regulaç~o 

normativa), prática comum nos ''choques'', mas interessa aqui, 

<:\ prdd:_JC:<:\ que-~ e-~nvo1•-1e SB, ou s&:-ja, o .E"õ.tado c•_c:eit<:\ o~; prcç:Q:; 

dE.' mercc(do (ao menos em parte) e arca com os gastos 

me11c1res. O montante dos SB ~. portanto, detefminado pelo 

diferencial de preços multiplicado p~lo n~mero (ou volumE) 

de mercadorias subsidiadas. Um das p{eços é o custa final de 

produto, oü o custo de produd\CJ mais o dE:.' 

con1ercializaç~o mais os encargos fisc~is e pat·afiscais que 

A remuneraç~o dos custos de comercializaç~o pode se 

repassado aos ~~gentes privados, como pode o prdprio Estado 

intervir no pro~esso operando a comcrcializaç~o. com~r~ndo 

dos produtores e vendendo aos consumidor~s. 

. . 
po<~-;:;lVI:?;lS: 

qu~trcl situaç5~s distintas 11a determinaç~o dos SB: 

i. caso 

2. caso Iivr-<·2 e o p.•-eço ao 



3. case an!bos s~o livrçs_ 

4. caso ambos s~o contro1ados.· 

Em todas ~ssas situaçGes o volume de subsídios varia 

entre ofu dois pre~o~. Na prática s~o usuais apenas os tr&s 

Pl"i!liG~:i.rn~~ C:CF.SOS. 

Essa quest~o da mensuraç~o dos SB leva à necessidade 

de subdividí·-103 em duas categorias: 

sui do~;. Sat;;;:/dios 

crcditlcio-5. 

A p1·tncipal particL\1al-id~::i.de.· dos 8ubsldiD"E Cr,;.:dil-lcios 

J que a mercadoria em questio é o dinheiro e os preços s~o 

as taxas de juros. Também aqui o Governo pode fixar a ta:<a 

mas novamente n~o é disso que vamos tratar. 

8 tomador pag~ria caso contraísse o empl-~stimo 110 mercado. A 

:a dos E'D. F~•:.:''"'' .. lttlidatr•ente 1 ~~ estilr.<:tti•Ja é fcJ.t::01. totT;:::~nt\o··-<.:;c (f) 

"(CCUP~'C<!. O 

f!.·:·I~1Pré<:;t imo C·~m ç:Ón-::;tdc:l"<":l.ção (co. jul"o~, ~>ltbsJ.cli·:aclos·) ,,, ( 2) 

d '' '·' 

que recupera 0 v~lcr de u1o 

qu.e Estaria deter~in~do P''' 1 Cl CUGt O dr::: 

j ,u_ . ' 



que esse empristimo poderia Rrc1porcionar (do ponto de vista 

do E!;;t:;,ldo) fosse· efetuado com jllros 

Entret~nto, n~o ~ de todo cabível E·~~--~;e:~ ccnc~·:i.t.c, 

tratando de intervençâo estatal. O custo de oportunidade d!J 

capital or·ienta os investimentos privados e, a alocaçâo de 

recursos r0blicos segue outros par~metros de orientaçâo, 

conforme foi discutido no início deste c~pítulo. 

Mas antes de se chegar a esse questionamento, depara-

Sf:.', no caso brasileiro, com um 

operacional: as taxas de Juros do mel-cada s~o divet-sas. 1~o 

SD temos> dois; preços (um de mercado e um 

subsidiado) e uma quantidade, a partir dos quais deduz-se o 

da taxa de juros do mercado que for adotada. nos cálculos, 

valor diferente para o SB. 

especificamente brasileiro, uma vez que a maioria das 

juros r1o merc~do. 

' 
Os GT n~o t&m n2c:essariament~ esse vínculo com cs 

preços, embora possam tambim estar associados a eles. Con1o 

já foi colocado acima, rcrresel·ltam u1na ren0ncia fiscal po1-

porte elo Estado, decorrente dn po1ítica de i.ncí·:·:·nt: i<..'o-::; 

fis~ats Se essa perda tributária fo~ relativa a imposto~~ 

indir·c~I;CJ::o. (lCH, IF'I, Hl~l, 



qiJC J.nr:: idem sobre merL~dorias ~ 

r2passados ao Ptcço do produto, os GT podem t~r o efeito de 

redu~1o de preços, assim como seu objetivo pode s8r um~ 

aplica~se a isen~&o total ou 

incidem sobre mercadorias que 

n1esmo te1npo o ~feito pod~ ser de um aumento na margem de 

}I.I.CY"O,' Ç<~>S>0.'9Ul"~l,f\dO UITI ITI<:~iC)i' nível de atividade no setor ou 

regi1o em quest~o. 

~k for relativa a impostos diretos, como Imposto de 

Renda (n~o h~ como repassá-lo aos Preços), n~o terá, ao 

menos num primeiro momento, nenhLUit imp;!l.c:to s;obi"E~ os Preços. 

O ~ue resulta i um incremento na taxa de 
' --

atividade ou regi~o contFmplada com incerttivos fiscais pela 

política econ6mica. 

Portanto, dentro da política de incer1tivos fiscais, o 

;:;JC!'v'Cl-no pode isenl~r (ou rEduzir) :i.nd:i.l-r:::to~:, 

quDndo visa redistibuir a renda ou canalizar os fluxos dE 

:Ln'Jf::<o;t:i.mento; PClde :i.~:;EnJ.:~;_y (ou i-Edu:.:t:i.\-) os itnposti:J-::; c::i.t'Fto~·:; 

~~u~ndo 'lisa canall.2ar os fluxos de inVEstimento. 

' ' .1.0 
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II. TRÊS PROGRAMAS DO GOVERNO FEDERAL ENVOL'.)E!'i!DO SUBSÍDIOS 

I! . i . PROI\LCOOL 

O Prosrama Nacional elo ,~lc:oo1 foi 

parte, d~~ermin~das pela evo1uç~o da conjuntura econ6mica 

r1acional e int~r~acional. A primeira fase vai de 75 a 78 e 

restringe-se a produ~~o do álcool .anidro, ds<:d: inZJ.do ' 
" 

impo; .. t~\ntc, d<·l.d<.J.S 

'" ' B.i.COO~ 

de 

move 

que o F'roálcool 

, 
e 

partir ~c cnt~c, tanto do Ponto dz vista do volum~ d2 álcool 

auto~iubllistica (frota de carros a ilcool), d~ agricu1tlLr~ 

CJ Pr·o:::~1coo1 f' oi no f:l oj ~i c r i ~;c 

].r,\. 1,,· i 1, "iir.·::: :i.on ~:-~ 1 i.;: __ ,i-:: ·:::.c :i.n :i. c :i.·;: tS'?3. 

p ,. j_ I" I(: :i. p ~\ :1. s 

• 
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inspirou as autoridades govern~mentais a buscar u1na for.te 

alternativ~ de cner·gia qLt~ pLtdesse substituir o petrdl~o no 

caso SEUS pre~os se mantivessem elevados. 

intern~·\cion<:·\1 lU"r!<:t. elo 

protecionismo nos países centrais, resultando em queda dos 

Dentre est-as destaca-se, no caso 

br~sileiro, o açJcar, cujo p1·eço teve uma queda b1·usca no 

decorrer do ano de 1.973. Cabr;:-:, portanto, considerar (V E-~ l" 

i989) que L\111 n<:\C iona 1 do 

representava para os plantadores de c~na-de-açJcar um fator 

estabilizador de preços, e para os p~odutores de açJcar, uma 

industrial, sempre que o preço do aç~car baixasse. Assim, 

çom o ProJlcool, tanto os plantadores 

produtores de açdcar n~o ficariam expostos ~s flutuaç5cs dos 

pre~os do aç~car no mercado internacional 

Por· ·f"tm, 

goverr1o que toma posse em 74, C) F"l·o:::~lc:oo1, 

constituisse rlenhum centro d€ dinamis~mo do crescimento que 

l.ria ter início, representava uma contribltiç5o ao esforço 

o espÍrito do li PND. 

~~m ::;·.·· 



d~·l comple><:Ld:::\dc· i.::' pCJr·t(·:·.· 

c! f:·~; t Z..\ C ~·(IH ····:.,e 

Pre5idcnte da Rep11Jlica, os Hinist~rios da 

Com{rc:io, das Minas e [nersi~, da Fazenda e da ~gricultura e 

a Secretaria do Plai·;ejamenta; o Conselho d~ Desenvolvlmer~ta 

Nacicin~l, a Comiss5o Nacional de Energia e a Comiss5o Seplan 

o Conselho Nacional do ~lcool 

Executiva Nacj.onal elo Âlc:ool; o Conselho Nacional do 

e a Petrobrás. o Instituto do ~lcoal e do Aç~car, 

<:\ Se c: r ,.=::t ~1.r i<:\ de Tecnologia Industrial e o Conselho de 

Banco Central e agentes financeiros. 

Na esfera privada os mais relevantes sio: plantadores 

de .- usineiros, 

fabricantes de destilarias e montadoras de autom6veis O 

interesses envolvidos, exercendo press5~s, 

~ maior porque o momento foi característico de um regime 

militar, onde trabalh~dores e pequsrlOS proprietários nio tem 

pa\·ticipaç~o no processo decisdrio. No entanto, a construçRo 

r() J. um processo mLllto lcni:o c::· 

resultando numa s?rie de atrasos 11a 

do peç~ internacional do petróleo (e at~ LlB,0 

em .::·.Li'\-" de 74 já ~1avia atingirlo, no m~rcado inttrnacion~l, 



1nodo qLI2 G ano d~ 74 fechou com o bala~o de pagament!j 

qu~~ndo em novembro de 75, 

Prcálcool ( inaugurado num clima em que a cal·l-claçâo d~ 

forças ainda n~o havia se definido claramente. 

interes~es prds e ·contra, e ainda interesses retrocedendo, 

naquele momento específico, pelas raz5es expostas acima. Cotn 

isso o F'l"O<:~lcool, de in íc ia·, n~Xo- toma o i mp u.l s:-o 

correspondente ~s expectativas iniciais. 

Em 1976 uma nova crise no mercado do aç~car leva ao 

acJmulo de estoques, o que 1·epresentava um novo estimulo à 

produ~âo d~ ~lcaol. O governo-se empcnl,a nesse sentido, 

apesar das muitas divere&ncias ainda existerttms nessa esfera 

(estatais, 6~gâos normativos, conselhos, minist~rios, etc.) 1 

estabelecendo uma meta de 3 bilh5es de litros de ilcool para 

1980 Cl~mbrando que nessa fase do Programa produzia--se 

~penas o álcool anidro> 

0.'m jogC!, pojs muit<:ts qllEst5es ainda cst~vam por 

Fl.cou d0:c::i.c!ido, que: 

dcstilRriBS seriam anexas ~s refinarias; 

~1coo1 n~ mistu~a carburante seria em t onl-0 de 20X ( pot· 

i'.·:~:;~:;e pCi"CG:ntu"~-1 defin:i.d(j 

. '"' 
C DI!: V~i.rJ.'i:<_ç:~·,o, 

!notares); ~ mnt~~ia-prima seria a c:ana-dc-aç0car, 

C O Ll~iO f:i.n<.i1 

• 
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h-m\lc:ool 

ccnside~ável, e já em i~i7? tudo 

t O!YI<:\ Ltm impül~;o 

1980 pode~ia se~ arttecipada, no que se refere ao volume de 

produ,1o. No ano seguinte ji haviam sinais de Problemas de 

estocagem e distribui~~o, bem cou1o de limite da capacid~de 

de absarç~o de toda a produçio de anidro na mistura 

carbu1·ante. Tais problemas se agravaram consideravelmente 

até que em 1979 o segundo choque do petr61eo veio dar o 

estímulo derradeiro ao deslanche definitivo do Pro~lcool O 

aumenta do preço do petróleo e o baixa preço do aç~car 

motivaram a in1plantaç~o da segunda fase do Pro~lcool 

inicio d~ p\-oduc5o, 

indLtstrial·, de álcool hidratado, destinado ~ mover motores 

exclusivamente a 11coo1. Este seria o passo definitivo na 

redu~~o da dependtncia do petr61eo. A meta era de atingir 

uma produç:o anual de 10,7 bilh5es d~ litros em 1985. 

t-; ambi.•;:~"ío diil. s&.'EJLI.ncla fase· r·e.-gu..::t .. i<:\ um~"\ ,-c;·e~~ti-Lttur-~<ç;~;ü 

d.;.-~ tad<.\ a política do álcor:.Jl. !'t;.:\.:i.S p·cCJbl~< .. :ma·::; .. ::;u.rg:i.·c;:;..m t.:.·: ma:i.-::=-

inter~sses ~ntraram em j8go. Agora. s& fazia necessirio 

~nvestir em pesquisa tecnol.d;ica para motores 3 álcool, ERI 

destilarias aLtt6nomas, que <:\ 

~:>uper :l.or· <:\0 Fil.Zia-se necessário ainda o 



comf•rometim~nto ela indJstria automobilística, 

Os gastos do setor p~blico com a implementa~âo desta 

segunJa etapa foram, ·sem d~vida, vultuosos. Os investimentos 

industriais e agrÍcolas foram, em grande parte, financiado~; 

Pfdü Estado, atravds do crédito subsi~iado, dos incentivos 

fl.sc~d.s, etc:. Esses gastos, entretanto, nâo ser5o descritos 

<:\'-liJi. A ên.Pa::;E· s.:~rú d::.".cl<.:t à Cont~ lflcool. 

de proctuç~o do álcool 

!1idratado e a generalizaç~o de seu consumo, foi necessúrio 

subsidiá-lo, ou seja, vender o produta·a um preç:a abaixa do 

seu custo os usuários de 

autom6veis a consumirem carros a álcool 

O b 'f. ~·'iU S:t.<: .tO 

com outros óratos governamentais e privados, possui t_l 

monop6lio d~ =omercializ~ç~o do produto. Como em todo 

.';;u.b.';.-ld.io d.i reto, te r;~ o-:; <~.qui um ao qU.<":\ 1 

Petrpbr~s compra o álcool e outro ao qual o vende, sendo que 

o ~rimciro i maior segundo. O Pl"e~c de corrtpra serJ 

c!e-FinidcJ C\qLti 

dD':O; c:ust:os d (.~ C O"lt~-"1:. c·.,· -, 1 ·' ·"·"r:;;;" o I ... . {;< .l.o.O::\+ "" . 

remuneraçfio das c!is~ibttidora~. etc: . ) ' e ~; ~;,~ r· ;:,\ 

Cus·to {"".in.al. 0 Pl·-e·~G d~;· ' c 

~fctiva11:ente p0go pelo con~u~ti.dor 
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deficiti1·ia 2 CLljo ctdficit 

direto ;;~,o "i:Í.lcool 

,.., .. ,., ~- ., 
<..o~n< '· ,._, 'IIJC 

fi fc•rlll<::<ç:3.o do Cu~;t:o F"in-.:'ll G: do Pl*eç:o ao cr..;n~iLWiidcJi"' 

se d5o de ~armas totalmer1te desvinculadas. raz5o talvez, da2 

grandes flutuaç5es verificad~s na Conta 41cool, no decorrer 

da dltima d~cada. O Proálcool, como j1 ficou subentendido, 

está estruturalmente ligado, por um lado, 

mercado do a~~car e, PO"( oUtl-0 do 

petcileo. O Instituto do Aç~car e do ~lcool CIAA> adota uma 

política específica em rela~~o aos pre~os do açJcar que, em 

grande mediei;:;,, é c!E·termin~\cla pelas c:.ondü,:Ões 

ir1ternacional. O Conselho Nacional ~o Petrcileo C CIWJ, POl-

eit1pula os preços elos derivados de petrdleo 

(dentre eles ~ g~solina) com base, em parte, nos preços do 

petrcile8 no mercado Evidentemente existe 

poucu rcla~io entre o comportamento dos preços do ~ç~car e 

do petr61eo no mercado inter11acional. 

nas fa~~s de expansâo do P1·ograma, e desestimulJ-los a 

momentos em que ~s autoridades 

produtc DU pretendessem rEduzir o ritmo· de Qxparls~o 



car1s~mo de gasolina ou il~ool. 

do C'u·;;[:o Fir:.~\'1 tE'm c:om:J pa1-âtltclro-::;, 

seus consumidores, 

pr·odul;urcs. O t:ust·o ·Fin.::~I 

o::.' <:\h:oo1 um ponto de indiferença 

econ6mico-financeira no uso alterraativo de seu capital 

Assim,:se a pol.ítica govert1amenta1 é no sentido de ampliar a 

de contrair a oferta, a rela,~o entre os pre~os do ~lcaol e 

açdcar seri ligeiramente reduzida, induzindo os Produtores a 

I 
. • procuz1rem açucar. 

,. 

Entl"·etant:o, faton::..-. extE~rnos ' " econBmicà 

podem interferir nesse~ mc~at1ismas, sobretudo em se tratando 

de um país periférico, cuja política econ6mica possui sua 

autc1namia limitada, Problemas no balanço de 

pagantentos. No caso brasileiro, o aç~car { importante item 

na pauta de E~i-,or~~ç5es e o superivit na bala11ça comercia.l 

fdrmula encor1trada P~ra zerar o balanço d~ 

q1.!.E coinc:i.d<:t. 

necessidade de oferta de ilcool com a de axporta~~o de 

sérios transtoYI.as no Proil~ool 

out1·n 1 ::v.lo, 

:,: n t: c\· n<·~c :Lona 1 desça a níveis muito baixos, 



i"i i.\iTi ··• ri r' ........ 

prcbla~tas d0 estocageffi e comercializa~Jo. 

d~cada,. maiores do que eram as pretens5e3 

in:I.ci.:tis. primeira fase a Conta Álcool 

deficitiria. O anidr~ ~ misturado ~ gasolina e vendido ao 

que é sup~Tior aos custos de produç~o 

comercializaçJo). Os anos que se seguem ao início da segunda 

fase foram marcados, al~m da profunda recess~oj por 

aceleraç~o inflaciondria a partir de 1982. Na tentativa de 

conter o crescimento das taxas de infl~ç~o, o governo adota, 

dentre OLttras medidas, a da contenç§õ dos preços da gasolina 

evitar o repasse de 

aumentos de preços para outl-os produtos. Enquanto isso o 

no m?dio prazo, de comb~te à inf1a~5o, SLtando o d(ficit d0 

setor p~bllco se encontra em níveis que Por' si sr.í j :/. 

c:on~;l:i.tuem or·igem de gi·ande-: c!;:.~ 

illflacioncl.-im. A contradiç~o consist2 em combater a in~:açâo 



I I. 2. Pt<OG~AMA DE EQUALIZAÇÃO DE CUSTOS 

Embora criado antes do Pro~lcool, em t97i, o SubsÍdi•J 

incorporado pele! 

complexo de gastos que o Proálcool E~nvol';t::.·. Isso por qüf.:: 

trata-se de um subsÍdio~ produ~io de cana-de-a~Jcar, a~~car 

E·: <.{lcool. 

Norte e Nordeste possuem custos ds 

produ~io da cana estimados em 25% acima dos da Regi1o 

Centro-Sul. O Rio de Janeiro e Vale do Jequitinhonha t&nt 

esses custos estimados em 15!{ ac im<.1.. 

incorporados os estados de Minas Gerais e Espírito Santo. 

Sem a interven~âo estatal seria de se esperar, port~nto, uma 

desa~ivaç:~o da cultura canavieira nac1uelas regi5es, 

para os produtores mais eficientes, teorican12nte 1oca1izados 

na Regi5o Centro-Sul. Os produtQres, principalmente do N e 

quanto à competitividade nu 

mercado, uma vez que os preços de rea1izaç5o dos produtos 

.~riam m~j.~ passlVClS de serem comprimidos. 

ltma nec8ssidade 

(.""111Pr·€·:9D, rcC(·:i.t:a tribut~\r·i.~\, c..;f:c., foi c.riado, por votçJ ~cl 



CUI1:""':1h·j .... ,,, 
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c1uc t in h<:\ por objetive an~ari~~-

fundos dcstin~dos a cobrir o diferenci~l de custos de 25 ~ 

15X aos produtores das respec:tivas ~egi5cs. 

gerados no próprio setor sulct .. o···· 

<oi.lcooleiro, atrav~s do extinto FEE de 

A geraçio de recursos se dava a partir de u1na 

taxa cobrad~- sobre as exportaç5cs de açGcar, o que ~quela 

fórmula viive1 1 dadas as excelentes 

cota~5es do açJcar no mercado internacional, num momsnto 

excepcional de i~tenso comircio internacional. 

A cr·ise internacional do 1973, citada no tdpico 

anterior, teve forte impacto negativo sobre a absor~io do 

açdcar bra~ileiro pelo mercado internacional, 

De~sa forma nio foi mais possível -continuar 

taxando as exporta~5es de aç~car. Consequentemente o FEE 

deixa de ser a fonte de financiamento da Equalizaç~o de 

Custos, .expondo produtores de ca~a das 

refcrid~s r~gi5es de no 

E[: comur:t, no modo de prcldLtC:~·;o C~\pit~l.lj.s;ta, qu~~ st-tor·e-c; 

pressionando ~s inst~r1c:ias decisó~i~~; 

Nordeste, exist~ um aliad~ de grande p~so. a -fi.~Jur·;::\ do 

polí~ico, ou seja, ~overnador~s de estado e parl~mcr1larcs. A 



ativid~d~ cana\'ieira ' e 1::. 

como 

principalmente Alagoas,· a base d~ sustent~ç~o do governo do 

estado está assentada basicamente no setor canavieiro. Uma 

quest~c do setor, é assim, uma quest~o do próprio est~do. 

Com a queda das cota~5es internacionais do a~~car e 

FEE, cujos recursos minguaram, 

interesses em jogo determinar que o Programa 

de Equalizaç~o de Custos passasse a ser 

recursos do Tesouro Nacional. 

Mais t~rde os r~cursos para financiar 

passar~m a ser obtidos a partir de duas taxas cobradas do 

c:onsumi dor final ele:· açücar e álcool (n~o carburante). 

denominadas contribuiç~o ao IAA (i5Y.) e a~Hcional ' a 

contribuiç5o (i0% sobre o preço final). Es~as ~uas taxas s~o 

consumidore~,, incll..t':O;l.v~;-~ 

subsidiadas. Co1o esses recursos o governo paga o diferencial 

de cttstos aoE produtores, o diferencial (pequeno) ele custos 

.i.ltdl\Stri<:.{is ,-e.Põ:'i-;;;.'n'cc ::.:..o m~;::nor· r·0:ndimc_n'co indust<-it:\1 (mf.-:no•· 

teo1· ria cana) elas r'egiôes subsidiadas, 

pelas duas taxas. Em i9S7 I PC) r É:XEiílp 1 O, <:\s taxo.s de 

Cz$ 95,3 en qu<:l.nt o 

EqU(,""tli.<-~;;..~·:iifo .de Cu~; tos foi de.Cz$ 54,1 bilhôes, O super~vit 

s~lcto i destinado a subsidiar a ~xportaç~o de aç~car, dacla a 



·-"·•·,-· ... 
~···' '·· ' '" 

1nt1ito cmbo~a os 
. 

. n~-:m 

Os dados oficiais e a bibliografia sob~e o assunto 

sob a rubrica Subsidio de Equaliza~~o de Custo%. Dentro de . 
. 

que foi proposto no íten sobre a discuss~o conceitual do 

sobre o carátar conceitual S0~1r1 dú.vid<:t, 

enquanto a Equaliza~~o de Custos foi financiada com ·recursos 

co11stitui um subsídio, mesmo em seu sentido mais restrito. 

inst i 1: t.dd;;..·o.; 

taxas, cobradas dos consumidores de aç~car e álcool, taxas 

estas que ger3m fundos com a destina,Uo específica d~ 

financiar ~ Equalizaç~o de Custos, os favores concedidos aos 

indLtstr1ais do setor sulcro-alcooleiro nâo 

' co·f\-c·:. p Li h l i. co<?, Ao cont ·cá·!" :i. o onu.s ao·:;; ' 

c:on·i-or·mc exposto :o\C: iril::;\' t·:m ce-rto::> rnomr:::·n t o·c; (;\ ;;; t ~'(}( :\ ·::;. de 

contribuiçio geram um ~?r<c,E:(jente f:i.n<:tnctd. r o; de !llDdO qu":·:· o 

Progran:a, considerad~ como .um todo, representa para o setor· 

pLlbl:i.co uma 

dE Custus i financiada pelcl c:on~u~:idor F n~o pelo Estadc). E 

,,.,_ ... () qt.l i. 

Ultblinh~~· A questJo J aniloga RO 



~· V• ., •''' ,"', 
~ I .o.!:) '•' qu·=.· \listo 

em que foi instituído (i97j_) 

cotaç5es do açGcar no n1ercado internacional eram excelente~. 

O com~rcio internacional era intenso e as facilidades de 

colocaç~o do aç~car brasileiro no mercado er~o1 grandes. 

Dessa forma foi possível fazer com que o consumidor externo 

financiasse a Equalizaç5o de Custas. Foi, l!:.'ntn:.'t<;~.nto, um 

momento excepcional da conjuntura internacional, um momento 

de maturidade do ciclo de exp~nsio comercial 

a 

inevitável e até previsível. ·- . rOl o que ocorreu sem muita 

demor~, com uma r~pida excessio a p~rtir da final do ano de 

74. A pa~tir de 76, por6m, os estoques de aç~car voltaram a 

~;E~ <:\Clltnltlar e desde entio o financiam2nto da Equalizaçâo da 

Custos pouca tem a ver com o FEE. 

Com uma rápida passagcnl por uma linha d~ cr~dito 

especial do Banca do Brasil (7.6/77) 

P~ogranl& chega hoje a um~ situaç~o diametr~lmentc oposta à 

de qu.<:•.ndn foi 
. . 

cl-l.<~.clo: m:::ti s o con-::;umidcJi .. 

c·xt e.Tno qLte financ·ia a Equalizaç~o de Cu~tos hoje, o 

consumidor bra~il2iro f:i.n:::,nci<:1., ·~ 1'1:::1.\:l 
. 

"iD <·I 

para r~m~t~-l&s &cl exterior sob a forma de jurc1s da diviJ~. 



Isso { particularmer1te srave ~e consid~rnrmos que o a~~car ( 
. 

un: alimente ~mplamenta consu:nida pel~s camadas mais pobres 

da sociedade brasileira. 

de cujo desenvolvimento foi bem 

-::>uc:t::-dido mostl-:::i ·determinadas· ativ~dades· 

c:onômica~; é F'orém, a mesma experi@ncia 

mostra ta1niJ~In que ci prudente reavaliar periodica:nente toda e 

qualquer política de subsídios, Se em determinado nromento u1~ 

subsidio vem no sentido de corrigir eventuais distor~5es 

existentes no mercado, sua manutenç~o além do necessário 

. 
as vezes, mais sérias do que as 

de Custos 4 um bom tema para uma ref1ex1o dessa r1atureza. 

Mesmo que o intuito original do Programa era de:· 

levar a ganhos de produtividade na regi5es subsidiadas, as 

evid&ncias mostram, vinte anos depois, que pouco Oll qu~sc 

nada se conseguiu nesse sentido. Os •·epass~s de recursos qlL€ 

se processaram dent~o do Programa nesses vinte anos tiveram 

financeira que &m nada co~tribuiLl para reduzir o~~ elevaclos 

inclu·::;t c :i.<!.1 

subsi.diadas. Ao contriria, na medida em que a EqLt~liza~~~l cl~ 

Custos cril~VJ nas pla11t~dar~~ ~industrial~~ a expect~tiva da 

retorr1o garan~ido para seus ta 1 polJ~tic;.:•. 

rcsulto11 num inc:re1ncnto considerável da ativid~~de sulcro·-



sua vez leva a uma 

Valor B~uto da Produç~o Agrícola; em Alasoas, b7Y.. 

significa que ~ atividade industrial derivada rQspcnde por 

outra parte da atividade econ8mitn s do nível de .empresa. 

O Programa de Equaliza~io de Custos serviu assim de 

estímulo ~ ampliaç5o ele uma atividade sem capacidade de 

autcfinanciamento para aquelas regi5es, atrofiando outras 

atividades agrícolas e industiais, 

desenvolver-se ''autonomamente''. 

Perrl&mbuco 454 mil hectares da Regiio da Mata est~o ocupados 

422 mil ha. 

Se as atividades ligadas à cana geram emprego, outras 

atividades agrícolas e industriais t&m a mesma propriedade. 

E algumas delas talvez a um custo ~o~ial bem inferior. 



I I. 3. .PROGRAMA ~~ACIONAL. DO TRIGO 

O controle est~tal do trigo teve 

quan!io o Banco do Brasil torna-se o dnico comprador do 

1967 foi montada uma est.rutura insti~ucional com 

relaç~o \ política tritícola que teve como resultado, 2m 

menos de 20 anos, uma situaçao insuste11t6vel para o Estac!o, 

no que se refere a gastos com.tal política. 

Aqui será feito um breve resumo da evoluç~o da 

política do trigo, tentando-se apontar algumas Prováveis 

raz5es do crescente Peso de seus gastos n~s cantas do 

Tesouro. Ser~o tamb6m consideradas ~algumas hip6teses sobre 

as origens das dificuldades de reduçâo do subsídio ao trigo, 

desde que as primeiras tentativas 110 se11tido ocorreram, na 

virada da década 70/80. 

<· 
D~sd~ a crise financeira do setor p0b1ico no final 

como co-respons~vcl pelo crescente d0ficit do 

sua salda da s2tor, 

1987 c~sa tenta~iva come~a a dar result~Jos, e1nbora ainda 

•"") IC" 10" U 
,·: .. ...;, d lo do 

Em 

Déficit Operaciwn~1, 



TABELA !!.3 1 

SUBSIDlOS ?:GRIGDLAS E DtFI~IT GPERAClCliB.L I10 BDVERUO 
BRASIL - i 9S6 

VALORES 
DISCRIMINACAO ABSOLUTOS CDEf!ClEN1ES IXl 

IC'I BILHOESl 

DEf!Cl1 OPER.4CID.'IAL IAl 92,6 B/A 69,93 
TOT. SUBSIDIO HGRICGL~ (B) M,B C/ A 25,49 
SUBSIDm AO TRIGO (CJ 23,6 C/B 36,4~ 

AGf IDl 0,5 C/G !,64 
ACUCAR E ALCOQL (E) 3,9 1/G 1,75 
ESTOQUES REGULADORES (F) 4, 9 A/G ê,50 
Pli IGl 3.703,0 

-------------------------------------------------------------
FONTE: RAMALHG JR., ALVARO 



' . 
~:;l.\l.i~;;lCilO 

visto pela tabela 11.3.1 

como ocorreram tantos gastos con1 

subsíl1io ~o trigo ~ necsss~rio ver de que form~ o governo 

entra n~ cadeia que vai clesde a produç~o do grXo at{ a 

prodtAç5o dos produtos derivados. SSo basicame11te tr&s os 

momentos do processo em que o Govet·no entra com gastos 

i - SubsÍdio ao Consumo: para proporcionar aos consltmidores 

preços menores dos derivados de trigo que, em geral, comp5errl 

boa parte da cesta b~sica, o Governu ver1de os gr~os aos 

' moinhos a preços inferiores aos que os compra· Assim esse 

pr·eços refletindo preços menores tan1b~m nos 

CO \'li O p ~X o, m<:\cay·r~o, etc. 

consequfncia disso 
w sao as mud<:\n•~:as de h~bitos alimentares da 

principaln:ente clllando o ~;ubsidio é mantido Por um p&ríodo 

muito longo. P~lr ttm lado, o trigo passa a ter peso crcs~ent2 

ria cesta básica, dificultando a retirada do SLtbsÍdio sem 

as calnad&s de baixa renda. out1·o 1~-tdo, não 

Agroanalis~s d2 jul sobre um estudo feito junte às 

do ' P a J.~;' 

verificou-se que, os gastos com trigo ter1h~tm maior 



peso no orçamento das 

dcst inct····s·:::· 

os gastos fo~a do domicílio, isso fica ainda mais eviclente· 

as ~asas especializadas em massas destinQm-se, em sua grande 

maioria, ~s camadas sociais de 1·enclas mais elevadas. 

2 - S.ubsídio à Produção: como se sabE-;, o Bn.l.si 1 nunca foi 

grande produtor de trigo, embora disponha de muitas 

variedades do cereal. O sul do país possui clima adequado~ 

cultura de diversas dessas variedades, n~o obstante sua 

produtividade ter estado muito ab:::üxo da média do·:; 

' 

principais países exportadores. Medidas oficiais rto sentido 

do ostimula~- • produ;lo nacional, datam dos anos ~·- D 

em o Governo pagar pelo trigo nacional um preço superior ao 

pago po:::lo 

muito tempo, tendo peso 

Considerando que o trigo vem, 

significativo na 

' ' '., 8. 

importaç5cs, vis~-sc com essa m~dida economi~ar di\/ i:-.. :, ... 'C:. ' 

atrav&s da autosufici&ncia na produç~o do trigo, ao custo de 

maiores gastes internamente. 

a produçio nacion~l de trigo aumentclu 

consideravelmer1te no período analisado, muita embora um 

salto na produtividade t2nl13 0~orrido apenas ap6s 1985. Tal 

1·. ··~ 

''" (.k m~ior cfici&nci~, 

fato de os pr0clutores estarem protEgidos 

concorr&ncia int~rnacio11al, u1na vez gue o Governo sarant~ ~ 



Como c~~c subsídio 

aumento do 5Ltbsidio. 

3 Subsidio 
. 
a Com-e-rcialização: f-1m, o govE~rno 

encarregou-s~ da comercializaç~o dos gr~os, ~rt:anda ccnn 

d2correntes como transporte, perdas 

com a perecibilidade s at~ estocagsm, pois o produto ' e 

entregue semanalmente pelo governo nas portas dos moinhos. 

Com isso os moinhos deixaram de investir na construç~o de 

armaz~ns e silos, dificultando uma retirada sJbita do 

-5ubsldio ~ comere i.al izal;:J!o. 

Uma estimativa do total do subsídio ao trigo, entr~ 

1981 e 1986, esti na tabela II.3.2. Ele tem giradó em torno 

de i bil~~o de d61ares aq ano, sendo especialmcnt~ elevado 

Em 1?83, quando atingiu a. casa de 1,2 bilhEes de ddlares. A 

partir d::~ 1985 há UGia consider~vel queda nos preços 

int~rnaciol·lais do trigo, mas a queda no total do subsídio ( 

rr1enos que proporcional porque há um aum~nto na produ~~G 

inter·na. Além dos dados apresentados na tabcl~ !13.;1, 

existem outros gastos decorrentes da ccmercializa~~o. COA1CJ 

os prazos dadas-aos moinhos para o paga1ne~to das 
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TARELA !1.3.1 

ESTIMATIV~5 DE SUBSIDIO AO TRIGO 
BRASIL i 9B0 - i 986 

ri·-~ ·---------·----------------------------------------------------------------------------------------------
(! PRECO PAGO AO TF:IGO lll F'RECO ~E RE- ESTIKATIVA DE OESF'ESAS DE SUBS.TOTAL E PRECO DE F:E'JE~DA AOS MOI-
•1\ 1 

-------------------------- REVENDA AOS SUBSIDIO AO COHERCIALl- OESP. DE CO- NHOS/PRECO OHDiiPRA 1:1 
!O 1 IMPORTADO HACIDI<AL KOIIIHOS 111 COIISUHO 131 ZACAO 141 HERC!Al!ZACA0--------------------------
•1, IUSI/11 WSI/11 IUSI/11 IUS!HILHOESI IUSIH!LHOESI IUSIHILHOESI IMPORTADO NACIONAL 

!1;~- ----------~;;----------~;;----------;;-------=------------:------------=--------------;;:;---------;;:;-

'f'f' 157 307 101 887,0 195,! !.081,0 39,3 31,9 
>!,198, 139 311 115 881,1 1%.! 1.08.4.7 51,3 38,8 
(f\\ 117 137 114 994,1 118,7 1.111,8 45,8 43,9 
:~~" 111 1!3 97 848,4 186,7 1.035,1 43,9 3!,9 
.;·~~P'-i 188 248 125 767,9 168,9 93ó,B 66,5 50,4 
T1l"" 101 141 111 811.6 m.1 m.1 57,6 48,5 
• 1 ~-------------------------------------------------------------------------~------------------------------

)E( 11 ~DOS BASICOS· F;AMHLHO JR., ALVARO 1988 



Em 1967 o Decreto l.ei 210 de 27 de fev2reiro divide o 

país em oito 2onas de co11sumo, estabelece crit~rios para a 

distribtliçio d~ quotas de trigo em gr5o aos RIOinhos, q~otas 

estas, pl·opol"Cion~is k capacidade de moagem comprovada pela 

SUNAB. Lfmit~., ainc!a, a capacidade de moagem dos moinhos, 

·proibindo a i11stalaçJo de novos. 

' " c: on c E-~n t 1" :cu;: ão no da 

inddstria moageira, ser1do que boa parte dos peqc1cnos moinhos 

aos poucos, incorporada pelos grandes. Dos 371 

moinhbs existentes em 1967, existiam 215 em 1973, 207 em 

1.977 ~? 1.83 em 1988. Sd o grupo mu1tinac~ona1 BUNGE & BOR!~ 

contrtla uma parte desses moinhos que responde por cerca de 

Esse controle cartori~l da moagem do trigo favoreceu 

moinhos 

inac€S5ÍYeis aos 

pequç,:nos. Uma parte dettes, no entinto permaneceu r1o 

IT!E"l"C~iC!CJ, () que mostra que ~ estrutura de pre~os determinada 

a eles e qu~.- portanto, os grandes 

extraí1·nm lt1cros extraordináriqs. 



evitar ·um achatamento ·ainda maior dos salários reais. Como 

mostra a tabela !1.3.2, nos anos seguintes nhlo houve reduç1o 

no Si..Cb~-;/d:ln. 

Em 1.987 o goV<:·TilCl retiroLl o sabsldio ao con:,-~ol"fo, c .. u 

ligeiramente SLtperior ao pre~o de compra mais os custos de 

comercializaç~o. Daí o preço cl repassado ntcl os produtos 

Para o segmento moageiro a situaçMo n~o se alterou: o 

DL 210, ainda em visar, imp5e barreiras institucionais 

entrada de novos concorrentes e garante o -fol- n &:c :i. !TI(·:·n to 

semanal de quotas de trigo aos moinhos. 

Os Pl~odutorco:. nac:i.oncd~;. também c:on.t inüam Pl'"Ot~~gidos 

contra a concorr&ncia internacional, já que com o monop6lio 

da comercializaç~o, o governo garante.a aquisiç~o de toda a 

produçMo nacional a um pre~o acima da cotaç~o internacional 

'::. 

continua o lrropól i o estat;::\1 

1-.Je~;tc.ponto_. feita c: on s j_ El r::.' r ·O\ ç ~c com 

Este perde o caráter de 

,,;ab,:;ldio, do ponto ele '-'i~;t~"\ dD ~;c·tol"" PlÍblic:o, no fliOiliCnto f!.·:r;r 



o pre~o de venda do grâo aos moinhos ~multiplicava-s~ o 

diferencial pelo volume d~ trigo comercializado. Ocorl-e qu~ 

o preço de compra ? formado ponderando-se as parcelas ele 

Este pl·eço de ~orrtpra certamente é intermedi~rio entre Oi~ 

preços do trigo nacional e impol-tado. Logo, a diferenç~ P89~ 

aos produtores nacionais ji vem incluída no cAlculo do 

subsídio ao consumo. As.or~ fica mantido o preço ~aior do 

o c1ue significa que o pre~o de aquisiç~o 

continua sendo calculado pondcl-ando-se as duas quantidades, 

e o pre~o de venda ~ um pouco maior Cn~o h& mais subsidio ao 

consumo) Conclui-se disso que o consumidoY de derivados de 

trigo qu.cm "~:;u.b -;:;:i. di a·· o proclLltor nf1C:ion~'l 

Existjndo· Llma fonte de gastos do setor pJblico. 

DcJis estudDs pttblicados em 1988 chegaram a c:or1clus~~s 

do tr·i.go 

Uni<~ \)"I"C\.'E· 

apGr\t~nJ0 diversos elementos dessn politica que ti ver· n.l1i 

e+'c:i.í:n conc•:o.',·l~:r·:,,do·l" 



levou a desvias nos 

objetivos J2 politic~ tri~o: ven(j:;,,_ de 

farinha c:an1um a preç:o dE farin~.a especial, acordos entre 

oferta de farinha, conduzindo ~ pressSes altistas sobre os 

qUf.O: houve em todo o ' pel"l.Odo, 

lucros adic:ionais, Principalmente entre os grandes moinhos. 

Conclui s2u estudo apontando para a necessidade de aumentar. 

o crescj.n1ento dos moinhos 

indG~penden'ce'::; F a distribuiç~o de 

máximas c; C) [(I() elementos necess1rios pa.r-a est :i.mu 1 ar 

concorr&nci~ no setor, eliminando lucros E><traordinirios a 

proporcionando farinhas a pre~os menpr~s. 

COhana, 1988) faz uma avalia~âo que conduu 

a outra conclus~o. Em seu modelo de anilise da estrutura de 

SG.'tO)", fim da 

institucional à entrada conduziria a ~1m au~1ento no tamartho 

médio d8s empresas mo~gGiras. acentuando portanto, o cal-Jt~T 

c1igop61ico do setor, com todas as suas i~1plicaç6~s. 

como a ~ais adequada para uma decis~o do governo, nem 

--- ·· - ·r~ .. ,' .: ... ·· _.. .; _r.- 'I · 1 .. , .. \· "' ... ~:-IIIPl :"~·'"') .t .• ~,L, .<.11, .< .. 'o.ll .'>:.~:> d•.~ SU\·(·;:·l"fiD 

do t \ i ~J o 



moagciro, entre os quais atua ~ gove~no na distribuiç~o. 

~~ .i.ndLl:5tl-i<., mo~\9(-':i.l"<:\ tem sido rrivilesiada nu 

decorrer dos Jltimcs 20 anos. Ela n~m sequer est~ equipada 

para uma repentina saída do governo da comcrciali23ç~o. Seus 

armazéns conseguiam 1967 J 24,4%_ do trigo 

consumido POI .. ano. Com a garantia do governo de entregar 

-;;em<:\n<:1 1mr: .. :·nt e a port~s dos moinhos ( n~o se tem 

notír::.i<~ ck que o governo tenha atrasado 

r1esses vinte anos), esse percentual baixou para 19,8% em 

1975. Em 1986 os moinhos estaYain equipados para armazena~ 

apenas 12,3X do trigo consumido por ano. Ao mesmo tempo, 

toda a prote~~o contra a concol-,-&11Cia of~recida pelo governo 

não e~;t imu 1 Ciu 0 •. , moinho<:; a busc<O\r·€~1LI 

produtivid~de nesse per :í.odo. o mesmo ocorrell com os 

c:uj:a produç:ão 

adqui,·idn IJ€10 governo e a um pre~o acim~ do cotado no 

mercado ir1tcrnacional (ver tabela II.3.2) 

1/ulnel .. <{vel de llUiü 

cone: orr cnc i ;c"t 1 ()r· 9 <il.IÚ. 2<:! cl 0:':.', eles marcam presença na midi~, 

iJ DO...' E: i .. n n, 



L;<:Ls-::<,;-: UiL; v:lnc,_\io c-s>t:r·c:i.to cr1t1 (.,.- ,., 

elo trigo e o cartdrio in::;ti.tuc:i.oh~l_l 1110<:\ÇJ~'-ir'C), 

:i.nd epcn dt:'n t es. 

c; D m p r· r:.- r: .. :· 11 d E'l"" e~;sG.' vínculo Cll.,i. ~\ ;;; 

distintas. Na primeira, a comcrcializaç~o e estatal ~ na 

segunda ~ privada. 

fácil imaginar que o governo ficaria 

trigo, distribLLindo-o entre um n~mero indefinido de moinhos 

atclmizados, espalhados pelos confins do território nacional. 

As dificuldades de controle da distribui~~o se agravam se 

ainda considerarmos as frequentes P inevitáveis entradas e 

saídas das empresas do ramo, notadamente as marginais. ' .::: 

que a comercializa~io d ~sta~al, o gov~rno deva 

limite máximo no nJmero, bem como um tamanho médio mÍrlimo 

cto~ moinhos em operaçâo. ~ nisso que consistem as barreir~s 

institucionais k entrada. 

Em segLtndo lug~r 

r~gulaç:~o sobre entradas de novas firmas no ramo, o contr·ole 

sobre o sislen1~ de distrib11i~~o de quotas sel-á inóquo. E nâ:J 

h.c\\'E·:·ndo t~~1 contr-o1c, Cl impr._.~d i.mE-:·rito ' 
~i. <::-nt, .. ada tor·n~~· .. ·c:;e 

deSIJrOVl.JU a~ S2i1lido da ponto de Vista social 



II.4. CRÉDITO AGRíCOLA 

cr0Jito agl-íccla, de meados dos anos 60. 

6poca passou-se a incluir a agricultura com maior prioridade 

no planejame~to econ8mico, porque ela pode representar um 

ponto ds estrangulamento do dessnvolyim~nto industrial e ela 

econoniia como um todo. 

~·.''v'Jdenciado com o surto de desenvolvimento 

proporcionado pelo Plano de Metas. ·Além disso, cor:; 

setorE.'S s&cund~ria e terciário, a setor 

passou cad<!l. ITI~l. i;;; 

f' H<. ~~ssim, n~o havia possibilidade nem 

cont: inut.'lx o 

intersetorial de recursos via taxaç~o da agricultLtr·a. 

Nesse contexto foi criado em 1965 e resulamcr1tado 

a evoluçâo d0 SI~CR, 

crédito subsidiadc,, rrincipalm~nte no decorrer da década d2 

~0rÍcola1 atr~v:u dO crédito SUiJSidiaJO do 8i~CR1 t€\'2 CUiiiO 

ob j ct i '.-'Ci~=;: 



: ' ., " 1 . ' . -_,_ ,,, ._, '· 

de C:i:~P i h:r.l li }1.0 2 ~>(·::m :i f :i. }(D 

F<:•.V(!r·cc:(·;:r o CU"S>te:·io opoi-tuno d<Ot pr·cduç:~Ío e ~· ll (';\ 

Inccnt:iv~\r· a i11troc!ut~o de m6toclcs racicnai5, visando o 

aumcntn da produtividade e adequada defesa do solo. 

Possibilitar o fortalecimento econômico dos proclutores 

rurais, notada1nente os pequenos e m~dios. 

O Conselho Monetário Nacional críou fundos, programa~; 

e linhas especiais de f i. n;;J.nc :i.{:<ment a, e o Banco Çentt-al 

fundos destinados ao cr~dito agrícola. [) 

FUNAGRI (Fundo Nacional par& Agricultura e Ind~stria) detd1n 

c) m:::dor fluxo desses recursos, que sio repassados pelo 

sittema bancário oficial e pr\vado e . e constit:uíclo 

divers~s subcontas: 

-Fundo Nacional de Refinanciamento Rural CFNR~) 

Fundo Especial de D~senvolvimento Agrícola <FUNDAG) 

- Prpsrama Corredores de Trar1sporte para Exportaç~o 

Fllndo .de Demccratiaa~âo do Capital 

( FUUDECC) 

·I' ,· '\ ;·.-, .. , c· ,- "·\ , .. , •::· ,. t· r) ,. ~. -•-·"··:-'"·'1 .. --> ~-

a cria~~o do SNCR. 

r e~,, :i."', 
,.,. .... ,, 
.;_ . • .!'•:! ,--•. . ' pr,;;-,"_:1-0U(") O 

aumentaran1 muito C:Oill 

corltr~tos au:ttenlot.l 

~IUC mu~.~-1..1 ;,i_ '-~r>1 :::11to gr:::tu de cunc.~·:nt1--~.tr;:~3.o 
• 



TABELA !I.U 

NUKERO DE CONTRATOS E VA.LDR .W IIDS 
FIHANCIAI"\WTOS A AGRDPECUARlA 

( At10S CONTRATOS FU:A~lCIAHENTOS 
I IIUMERO VAR.m VALOR VAR.IXI 

!938 !.01! 197 
1948 9.482 828,7 !936 55!, 9 
1958 93.859 B89, 9 6.676 144,8 
i968 54&.283 475,6 i2. ~37 86,3 
i97B i 895.523 250,8 118.199 850,4 

( --------------------------------------------
rr,n;~. CL!':r•[S Pl''"C '!MO) ( •<OC. 'L'' i\1 \ )éJ~ 

,i) Em Cr$ constante:; de 1976 
I 
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attr1gindo ~ortanto, 

pequeno~ e In(Jj_os agricultores . 

. O SNCR está sustentado por duas bases: a ap1ica~5o 

compuls6ria dos bancos comerciais e a ccmplementa~~o feita 

i 967} do os estabelecimentaj banc~rios 

ficaram obrigados a apl ic::,u- \!O !Til~nimo, ele 

depósitos ~ vista e~1 empr&stin1os agrí~alas às taxas de Juros 

anualmente d~fQr~inaclas pelo tMN (ver 

r·esoluç::·;{CJ (jctl!;'r·min~l.v<:t. que os b<:\ncos que n:o\o destin<.:l.S-S(i.'lrl o-;:> 

10% (exigitiliJade) a empr{stimos rurais deveriam depc)sitar 

a uma remuncra~ão 

menor. Par~lelám~nte, a complemr:::·nt~>ção d&: f•:::c:ur·s;as, -:;;;;;gLtndo 

a derr1a11d3 por cr?dito, era feita pelas AM 

~a crescente p~rticipa~âo destas qltS ser~ analis~da 

UiAa ve~ que son1ente a crescente particip~ç~o das 

De f~to, r1a ocasiUo Clil que foi impl~mentada ares. 69 

(1967), ~s e>:is]bilidadee~ relativas aos b~ncos COiilerciaj.s 

A partir de er~t~o essa 



T AIELA li. 4.1 

TAXAS DE JUROS K~XI~.AS OOS 
EKPRESTI~!ÜS ~- AG'RDF'ECUARIA 

EH m 

AHOS TX. NOHfHAL DE JUROS TX. DE lP.fLAC.40 
---------------------------------------------------

1969 18,0 20,8 
1970 17,0 19,8 
1971 17,0 ['0, 2 
1972 15,0 17,0 
1973 15,0 15, 1 
1974 15,0 13,7 
i975 15,0 17,7 
1976 i5,0 4i,3 
1977 i5,0 42,7 
1978 15,0 33,7 
1979 30,0 53,9 
i980 45,0 100,1 
i9Bi 45,0 10!,9 
i9B2 60 A aox DA v~'<. DA ORT 95,4 
1983 85l: DA GRTH + 3X 154,; 
1934 CORRECM! !;Q!G(~~aA + 3X 220,6 
i'/85 CGRRECAO MO,~E1N;IA + 3X 115, I 



TA..>iEL~ !1.4.~ 

CREDI10 AGRICOLA E AS FO~t..S tE. Rl:.PASSE A AGRLCüLíURH: 
S~LDOS E\1 FINAL DE FH:IOrtO E~. Ci~ 3ILHOES 

-----·------------------------------------··------------------------------
BANCO DO PARTICI- BANCOS CO PARTICI-EXIGIB!ll PART!Cl- CREDlTO 

ANOS BRirSIL PACAO MERCIAIS PACAü nADES (RE F' A CAO AGRICOLA 
lXI m SOLS.69 111 TOTAL 

(i) 11/4)1[00 111 11/41•100 A 6981 141 
------------------------------------·-------------------------------------

1960 0,06 60,00 0,04 40,0! 0,10 
196! Ui 6S, 75 0,05 3i,,5 0.!6 
1962 0, i't 73,08 1,17 u,n 0,26 
1963 0,32 69,57 0, i4 3~,!;3 0,46 
1964 0,63 66,31 0,32 33,68 0;9'5 
i965 ·0,72 54, i4 0,6! 45,66 !,33 
1966 i,21 61'!! 0,77 38,89 !, 98 
1967 1 '74 '55,77 1,38 44,13 !, 71 11,76 3,11 
1168 ê, 95 54,53 2,96 54, 7i 1,e0 13,43 '5,41' 
!969 4,40 53,20 3,S7 46,80 1,32 15,96 S,27 
1.970 7,67 62,61 . 4-;58 37,39 1,74 14,20 11,15 
197! 1! 'i5 63,28 6, 47 36,72 2,52 14,30 17,61 
1972. 15,61 63,70 8, 90 36,30 3,18 12,97 24,52 
1973 23,20 62., 96 13,64 37' 01 . 7' 10 19,27 36,85 
197~. 42,34 67,07 20,79 32, ?3 9,23 14,62 .!,3, 13 
1976 U4,75 71,17 44,16 17,83 17,58 ii,06 i59 ,0l 
1977 109,64 74,64 57,65 25,36 2.2, i7 9,75 127,19 
1978 2C3, i?. 77,08 61,89 22,92 19,74 11. e! 170,01 
1979 3'.J?' 'i8 77,60 103,40 21,41 43, 9i 9,51 461,31 
i9B0 "627' ~4 79' i 9 164,76 20,Bi 78,40 9,90 791,82 
1981. i 053,58 74, i O 363,20 25,90 202,23 14,22 L411,78 
1981 i.BiS,OO 67,76 B65,t0 32, 2~ 393,37 14,66 2.683,00 
i983 3.t86,00 56,S'7 2.406,~0 ~3Y3 1.420,55 25,40 5.5?2.~~ 
1984 B.~9:l,C·~ 61,39 5.151,03 38,9i 2.133,51 i6,1i 13.242,00 

---------------------------------------------------------------------------
JtiTE: OUtiEif'H E r:mnELM!ü (1982) 

EDLETH:3 DO EPJ{CQ CDHRAL DO B~i~S!L 

Dt.Fi,RTH~EH10 ECONO~.ICO Dn BAHCD WHRRL DO B~AS!L 
(i. 986) 
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~3:i.-";·;·,~·-:~~:.i. F:i.n<?lncr::!.-, .. ,.J !):;,;,cion<:<1 

Fm 5.973 o pt-:·t"centu.::.:\1 

Entretanto a persistente queda dos dep6sitos à 

devido prirtcipalme~tc à inflaç~o, tnas tamb{ut devido 

finartcciro nacional, p;:::t .. mit: :Lndo 

m:?. 1. s n::ntB.vei~;, na 

percentual das C)cjgibilidades para 20%. Em 1981 a reso1uç5o 

698 prev& aumentos graduais até as exigibilidades atingir·~m 

2~X das dep6sitos ~vista. 

qu~'.' -Cl 

maim-

concentrada na d?cada de 70. Em fLtnç~o disso, reascende, no 

final da d?cada, o debate Ei~ torrto da conveni&ncia ou n1o de 

~' ~-\9\"icu.ltur<:\, em um 

r o pente nevrilslco 

da discLtss~o ficou sendo a cluest~o qltC há muito catlfror:t~~ 

com 



TABELA IL4A 

CI\EDITD AGRICOLA YOML 
S~LDOS'REAIS EM FHi~l DE ANO (E!1 Cr$ MILHOES DE 1976/77) 
--------------------------------------------------------

A BANCO BA)lCDS EXJG!Bl CREDITO 
N DO C0!1:::R LIDADES AGRICOLA 
o BRASIL C! AIS {;(ES. 69 TOTAL 

(i 698) 
--------------------------------------------------------

1967 16.811 13.316 6.866 
1968 22.i39 13.049 7.774 
1969 28.3H 24.913 8.472 
1910 41.2i3 24.634 9.345 
1971 5~.í25 29.096 11.313 
1m 59.585 33.985 12.144 93.410 
1973 76.123 45.259 23.M4 i22.182 
1974 1e9.095 ·53.569 13.782 131.139 
1975 144.973 t7.379 27.542 111.m 
197! 163.695 63. i33 25.078 116.833 
1977 169.64~ ~.65@ 11.!7e 117.191 
1978 150 050 44.621 2í.441 194.ó71 
1979 167.674 40.431 2e.556 216.105 
1980 i46.677 38.545 iS.339 165.016 
1981 117.430 ~1-~-38 22.540 139.970 
1983· 71.374 53. 90~ 31.81.3 103.197 
1984 56.527 35.998 20.497 í7 .02A 
19S5 74.625 n .d. 25.550 n .d. 

--------------------------------------------------------
rmnE: DLIVElR~ (i982l 

IlOLETii\ [:Q Pi~{EP - \"WI'JS ANOS 
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tai~ gaslus pod~ ser OU ITIE:fi o·c, 

da destinaç~o dos gastos e d~ sua aJequada execu~~o. Com 

o dl.f. .. f:í.cit 

em fins dos anos 70, ent níveis críticos. 

que excedesse a receita teria algum ef€ita 

inflac .. .:i.nn<:\r i o, d~uio que as Possibil-idade; alterrtativas de 

inibir ef~ito cncontravato-se na limite: 

coloc:c•.>;.Bo de titules p~blicos elevaria a taxa de juros a 

níveis E>corbitantcs, com efeitos perversos sobre o nível de 

atividade econ8mica. Considerando-se que a p~rticipaçâo das 

que a a~cle•-aç~o inflacioniri~ que se verifica 11os anos 

segLtintes teve como um de seus determinante~ o subsídio 

implícito nos empr~stimos rurais. 

Co:n ponto, " 
encamir1!1~n1ento do gasto p~blico pode evitar 

inflacioniria ~;~ m~nifeste Se o subsídio ao setor agrÍcola 

incrQm0nto efetivo n~ oferta de produtos agrÍcolas 

Para o mercado int~rno, a ·expar1sâo da oferta monetJria 

p~eços, não s~ dos produt0s agrícolas, 

]\i"Odu.tn,, .i. n .:) ; __ ( !:; t i- :i. '·' i. -::; 



cc1m i~plicaç5~s sobre os pre~os dGs prGdutas agrÍcJlas rto 

n:erc~do intcrrto: o proccs;o de cohcentraç~o da Propriedade 

·Fund.L:(ria qu..;~' ocorn;:u no Bl~;:.5:L1 nos Ült:imçJ!i; vintE ;:u;o!:; r:::- 1 o 

descnvolvi~cnto da agricultt1ra para c~Portaç~b. 

fato de o cr~dito agrícola ter 

proporcj.onado um grande salto no ganho de produtividade do 

incg;vel que a concentraçio que se processou no 

setor, deu ao ntcrcaclo agricola um car~ter o1 igopo1 izAcln, em 

qu~ Predomina o critclrio de determinaç~o d~ preços p-r6ximo 

ao do fi~ pi-ices, e portanto os ganhos de produtividad~ 

ten~Em a n~o traduzir-se na forma de reduç5o de preços, :nas 

sim de aumento da margem de Evidentemente essa 

t2ndência n1o pode ser ger1eralizada para todo o setor 

agropecu~rio, porim a produ~~o de diversos g@neros agrÍcolas 

c pecuários já i feita por ~lguns poucos produtores. O poder 

de mercado dessas empresas ficou evidenciado, em 1986, com a 

tlemortstraç:âo do poder de se n1anterem 

redu~~o da mBrgem de lucre. 

A c:oncli.ç·:·:!.u dD 

irredutíveis diante d~ 

qu.e 

co~:,ocm a rcrifel·ia do sist~ma econ6mico mun(Jial, remete-o\ 

r)osiçâo de exportador de produtos prim~rios. Nessa c:orldiç~o. 

cxpDr·t::J.dor· milho, 

(:·t G . ) Gar.hos d~ prodatividade no setor 



decorrer clclS ar1os 70/80, finartciados en1 grande Parte pelo 

subsídio Cl'2ditício, 

oferta intc1na de produtos agrÍ~olas. 5 pouco prov~vel, 

portanto, lUE a ulocaç~o de taj.o recursos tenha sido feit~ 

d2 n1odo a neutrali2ar os efeitos inflacionários da expans5o 

da oferta 1non~t~ri~ dela decorrente. 



H,. Cot~CLUSAO 

Os quatro rrogran1as analisados representam parte 

consider~vel dos gastos de setor p~blicq federal nas duas 

~Jtima~; dJcadas. Nos quatro casos verificou-se 

subsídio aumentou persistentemente no decorrer dos anos 70 

que como 

elaborados, previssem disp&ndios bem mais modestos e que no 

decorrer de sua evoluçâo tenham se desviado dos objetivos a 

que se propunham inicialmente. 

Na parte conceitual. foram listados algur1s obj2tivos 

econômica aos quais poderiam servir de 

intrumentos os subsÍdios. Dentre eles foram destacados: 

rcdistl·ibuiç~o de renda (reduzir os preços da cesta bisica, 

P. ex.), fom2nto setorial (desenvolvimento d~ 

política ·de subsÍdios invRrtcr _esses .objetivos. 

f:'QS~~ivelmente is~O Se d2 devido à presença dR 

qLtc C)S subsidies nem sempr·c 

tcnl1~111 o destino de acordo com a~ necessidades da ECC!n0 1~i~~ 



O Sistema NaciDn~l 

da m~naira -c~mo se deu, benefi~iou c setor 

moagait·b, bem como os plantador·~s nacionais; 

serviu de vi!vula reguladora para o merc~do da cana, 

beneficj.2ndo sobretudo os plantadores de cana; a Equalizaç5o 

de Custos cristali~ou de vez a baixa produtividade da cana-

de-aç0car, tornando essa atividade intensa no NordQste do 

país, .enquanto esta regigo fica cada vez mais dependent2 do 

"suk;ldio". 

semente o crédito 

ru1·al parece ji ter sido devidamente equacionado, apesar da 

o triunfo de uma estrutura 

atrasada c de uma elite rural conservadora, em 

nac!a concli2entes com uma concepç~o moderna· de modo de 

pr odur.;:i:ío. 

quotas pode nâo representar 

nE:nhum ~;ubf;Ídio, j~ que seus custos são repassados aos 

Ent-retanto, em que Esse monopÓlio 

competiti~idad~ no se~mento mo~gciro, o 

cUilsUITiidol- paga mnis caro pela b~ixa produtivid~de dos 

.mo :1. n h \:J ~; o 

con i:; c qu&nc i ;~s: 

c~ltivo Jo trigo torna·-sc vi.ivel co1~ uma eatrutura obnc1l~ta 

de t .. ·rodLtç:;,::o, produt; ivid:;:~.dc. 



O fi1~ do inonop6)io 

da cornarcializ~~~o c elo nc 

entanto, economicamente vi~vel, sendo para isso necessár~o 

os interesses dos plantadores· e moageiros 

(nio 4UE isso ssja simples, 1nas ~ um problema político) 

Com o~; ' 2 

delicado. Independentemente 

, . t .,;u.b .1. ·& elo subsidio ao dlcool carburante hidratado 

i11calculiveis. A consequente eleva~~o 

do pre~o do ilcoc11 hidratado leV~J-ia a um 1-elativo abandono 

E o impacto disso sobre a economia nâo pode 

todgs as suas dimens~es. 

se for considerada, Pol-

a· -álcool , 
PBJ.·::, 

a álc:tH:J1~, ou a estrutura industrial 

Programa (com o at)andono do Pro~lcool haveria uma violent~ 

queima de capital). 

O governo recentemente en1possado tem se mostra~io 

disro~to a reduzi.r ao mínimo possível 

inc:1t.t<.:;ive C!~-, De 

-novas dema1·1das por suGs{dic~ e gastos 

• 



interesses .articuiados ~ ccnc:essâo d2 

financiamento de 

garantir, na or1gresso, R aprova~ão de seus intel·ess~s. " u 

prÓprio pod·~:r· execLttivo governa fa2endo concessUes em trcca 

E nesse sentl.do ainda ci cedo para se avaliar at~ 
' 

que ponto s~r·âo f1Qssívcis os cortes nos ~ubsÍdios pelo atual 

' 
$">0 pol ít i c: os ci~.ficu1t<:utl 

~ropdsita. Os SLtbsídios e gastos tributários sio, sobrett1do 

para a Rcgi~o Nordeste, elementos estrt1turais da ~conomia. 

Nâa está av~liado em nehum estudo. o qUI;? l"&.'SU1t<:·\l"i~-:t 

daquela Regi~o caso fossem ·cortados todos os 

gastos aldcativos. imag :i.nar··-sG: uma t ata 1 

paralisia econSmica no NordG:ste, o que por sua vsz permite, 

desconfiar do discurso governamerttal dG: ''eliminar 

todos os ~ubsldios e inc2ntivos.fiscais ao Nordeste'': 

Por fini, o problema n1o fica ~esolvido COIJI a retirada· 

ITic·:;mo nâo ~;endo 

ele financ:J .. ;;\r -~,. mb c;;:; O " .. 

cc)nsumid0rss de produtos de granda peso n~ cesta bJsica: 



econômic0 Cisto 0, 

a~~t,·aindo as influ&nci~s dos interesses se1;:~re pres~rltes) a 

F:qt;::\1ii:~;:-~.ç:~~o de C: . .'::;tu'j é., d(J~:; dc;:i~c. ca~5o~.;; .. o dE:·: cqu;:;l.cio:l<lmr:~nto 

Se PCl\~ 

gravidade de prohlemas socinis em algumas regi5es da paÍs, 

levando a elas uma atividade econ5mica mais intensa, com 

lodos os benefícios soci~is d~1 decorrentes, -:;,u:::\ 1011 g <:t. 

por outro 1:::tdo, 

de c1utras r~gi5es. Mant~r a [qualizaçio de Custos significa 

um custo soci0l inuito alto, cujo 811us t·ecai sob~e uma linha 

específica de consumidores de todo Q país. El irrd.n~l.r 

principalmente para 

certos estad~~ do Norde~te, 

nível de atividade econSmica. 

E do ponto de vista mais amplo, as resistências à extinç5o 

do Progr~ma foram protegidas e alimentadas durante todos 

s~ir1do fo,·talecidas pelo prÓprio subsÍdio (e 

todu tiro d~ subsidio está sujeito a issQ), de forma ~u2, a 

c~-;~:'<:\t.~ altur-::l-:.:;, 
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